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Possibilidades de inserção do acompanhante no parto 
nas instituições públicas
Possibilities of inclusion of the partner in deliveries 
in public institutions
Resumo  Pesquisa qualitativa, exploratório-des-
critiva, realizada de setembro de 2011 a fevereiro 
de 2012, com objetivo de desvelar as possibilidades 
de inserção do acompanhante no parto em insti-
tuições que restringem sua presença. Entrevistou-
se 12 enfermeiros responsáveis pelo centro obstétri-
co e cinco diretores técnicos de instituições de saúde 
de Santa Catarina que não permitiam ou permi-
tiam às vezes a presença do acompanhante. Os 
dados foram avaliados pela Análise de Conteúdo 
de Bardin, com auxílio do programa ATLAS.ti. As 
possibilidades de inserção do acompanhante estão 
expressas em três categorias: I – Processo de traba-
lho; II – Receptividade dos profissionais ao acom-
panhante; e, III – Empoderamento dos usuários. 
Embora limitem a presença do acompanhante, 
as instituições descrevem aspectos que favorecem 
a sua inclusão. Sugere-se, a partir dos resultados 
apresentados, que tais elementos facilitadores se-
jam fortalecidos, por meio de estratégias de gestão, 
educação permanente e ações intersetoriais.
Palavras-chave  Parto humanizado, Apoio social, 
Direitos do paciente, Enfermagem obstétrica, 
Saúde da mulher
Abstract  Qualitative research, with an explor-
atory and descriptive approach, was conducted 
between September 2011 and February 2012, 
aimed at revealing the possibility of inclusion of 
the partner in deliveries in institutions that cur-
rently restrict their presence. Twelve nurses re-
sponsible for obstetric centers and five technical 
directors of health institutions of Santa Cata-
rina, who did not allow or infrequently allowed 
the presence of the partner during delivery, were 
interviewed. Data were analyzed using Bardin 
Content Analysis, with the support of ATLAS.ti 
software. The possibilities of including the part-
ner are permitted in three categories: I – Labor 
pain process; II - Receptiveness of professionals to 
the partner; and III - Empowerment of patients. 
Although some institutions limit the presence of 
the partner, they describe aspects that favor their 
inclusion. From the results presented, it is suggest-
ed that these enabling elements could be bolstered 
with management strategies, ongoing learning 
and intersectoral actions.
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No Brasil, apesar da existência da Lei 11.108, 
desde 2005, que firma o direito da mulher de 
ter um acompanhante de sua escolha durante o 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato1, 
dados da pesquisa Nascer no Brasil revelam que 
numa amostra de 23.879, apenas 18,8% (33,1% 
em hospital privado e 15,1% em públicos) tive-
ram acompanhante durante toda a internação. 
Entre as que não tiveram acompanhante algum, 
a maioria relatou ser devido a não permissão do 
hospital, somando um total de 52%2. 
Dados do Departamento de Ouvidoria Geral 
do Sistema Único de Saúde (SUS) revelam si-
tuação semelhante, uma vez que das 83.574 mil 
mulheres entrevistadas em 2012/2013, apenas 
34,7% relataram que tiveram acompanhante no 
parto, mas não há informação sobre os demais 
momentos da internação. Das que não tiveram 
acompanhante 55,2% responderam que o servi-
ço não permitiu, ou seja, os hospitais do SUS não 
estão cumprindo plenamente a Lei3. 
Na Região Sul do Brasil, um percentual pou-
co mais elevado de mulheres (22,6%) puderam 
permanecer acompanhadas durante toda a inter-
nação2. Investigação realizada em Santa Catarina 
aponta que dos 135 serviços de saúde vinculados 
ao SUS que prestam assistência ao parto, 54,8% 
sempre permitem a presença do acompanhante, 
contudo não se pode inferir se é no trabalho de 
parto, parto e no pós-parto imediato4. Acredita-
se que a publicação da Instrução Normativa no 
001/2009/SES, que estabelece diretrizes para as 
instituições de saúde efetivarem a inserção do 
acompanhante de livre escolha da mulher, visan-
do o cumprimento da Lei em vigência, pode ter 
contribuído para esses resultados5. 
Estudos com abordagem qualitativa corroboram 
com os dados acima, apontando que muitas partu-
rientes ainda permanecem desacompanhadas4,6,7. 
Os benefícios do apoio durante o nascimen-
to são apresentados na revisão sistemática pela 
Cochrane Library com destaque para a maior sa-
tisfação da mulher com a experiência do nasci-
mento; aumento de partos vaginais espontâneos; 
redução da analgesia intraparto, da duração do 
trabalho de parto, da cesariana, de parto vaginal 
instrumental e de recém-nascidos com baixo ín-
dice de Apgar no 5º minuto de vida. Dos 22 en-
saios clínicos randomizados analisados, seis de-
les, realizados em Botswana, Chile, Estados Uni-
dos, Brasil, Nigéria e Tailândia, investigaram o 
apoio por acompanhante de escolha da mulher8. 
Portanto, é imprescindível que todas as mulheres 
possam usufruir dessa prática que é segura e não 
gera ônus financeiro para a instituição nem para 
a parturiente9.
Nesse sentido, estima-se que a Rede Cegonha, 
lançada em 2011, contribua para a melhoria dos 
indicadores sobre o acompanhante, uma vez que 
visa assegurar o direito das mulheres ao planeja-
mento reprodutivo e à atenção humanizada, du-
rante todo ciclo gravídico e puerperal, reforçando 
a presença do acompanhante10. Além disso, espe-
ra-se que essa estratégia também reduza a desi-
gualdade social revelada pela pesquisa nacional 
Nascer do Brasil, na qual mulheres com maior 
renda e escolaridade, brancas e que foram subme-
tidas a cesarianas na rede privada tiveram maior 
presença do acompanhante durante o parto2.
A partir desse cenário e com base nas pesqui-
sas brasileiras percebe-se que as restrições com 
relação à presença do acompanhante devem-se 
a diferentes fatores, entre eles: a resistência da 
equipe de enfermagem e, principalmente, a do 
profissional médico; a falta de apoio das institui-
ções na elaboração e implementação de estraté-
gias para a inserção do acompanhante; a insufi-
ciência de recursos humanos, materiais e espaço 
físico limitado, que não favorecem a inserção e 
a permanência do acompanhante no cenário do 
nascimento4,11,12. 
Assim, esta pesquisa objetivou desvelar as 
possibilidades de inserção do acompanhante no 
parto em instituições de saúde, da rede pública 
ou conveniada, que restringem sua presença.
Método
Pesquisa inserida no macroprojeto de aborda-
gem mista, intitulado “A inserção do acompa-
nhante durante o trabalho de parto, parto e pós
-parto: a realidade do estado de Santa Catarina”, 
de caráter exploratório-descritivo e abordagem 
qualitativa13.
A primeira etapa do macroprojeto, desenvol-
vida em 2011, de caráter quantitativo, identificou 
que das 135 instituições que prestam assistência 
ao parto em Santa Catarina/Brasil e que estão 
vinculadas ao SUS, 15 nunca permitiam a pre-
sença do acompanhante de escolha da mulher 
durante o pré-parto, parto e pós-parto imediato, 
e 44 permitiam somente às vezes. Isto mostra que 
a realização desta prática ainda sofre restrições, 
infringindo o direito da mulher de ter um acom-
panhante de sua rede social4.
Considerando esses achados, nesta segunda 








volvendo 12 instituições, das quais quatro não 
permitiam o acompanhante e oito permitiam so-
mente às vezes. Foram então entrevistados 17 pro-
fissionais (12 enfermeiros responsáveis pelo cen-
tro obstétrico e cinco diretores técnicos). Dentre 
as instituições que não permitiam o acompanhan-
te, quatro enfermeiros e um diretor técnico se re-
cusaram a participar do estudo. A saturação teó-
rica dos dados, que consiste no momento em que 
as informações obtidas não trazem mais novos 
elementos e ou não subsidiam a teorização pre-
tendida em relação aos objetivos propostos, deter-
minou o número de entrevistados14. Esta pesquisa 
abrangeu seis das oito regiões do estado de Santa 
Catarina: Vale do Itajaí, Oeste, Leste, Litoral, Sul, 
Norte, Planalto Serrano e Planalto Norte. 
Os dados foram coletados por meio de entre-
vistas semiestruturadas, agendadas via contato 
telefônico e correio eletrônico, de setembro de 
2011 a fevereiro de 2012. Por motivos de locali-
zação geográfica, as entrevistas foram realizadas 
por meio de ligações telefônicas, sendo gravadas 
por um microfone unidirecional e microcom-
putador provido de software de edição de áudio 
Sound Forge 9.015. Os objetivos, a metodologia e 
os aspectos éticos do estudo foram informados 
aos participantes antecipadamente. Ao inicio das 
entrevistas o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) foi lido e seu consentimen-
to gravado, juntamente com a verbalização do 
número do documento de identidade e, poste-
riormente, encaminhado via e-mail para cada 
participante.
Todas as entrevistas foram transcritas e revi-
sadas, após escuta repetida das gravações, e ana-
lisadas de acordo com a proposta da Análise de 
Conteúdo de Bardin16, com auxílio do programa 
computacional ATLAS.ti – versão 6.0.
O ATLAS.ti é um programa CAQDAS (com-
puter assisted qualitative data analysis software), 
que facilita a análise dos dados qualitativos, pos-
sibilitando a organização de um grande volume 
de dados, reduzindo o tempo de codificação e 
análise17,18, e contribuindo para a qualidade das 
pesquisas qualitativas18.
A análise de conteúdo é um conjunto de téc-
nicas de avaliação das comunicações que possui 
como objetivo obter, através de procedimentos 
sistemáticos de descrição do conteúdo de textos, 
indicadores que permitam a inferência de conhe-
cimentos relativos às condições de produção e 
recepção dessas mensagens. A análise de conteú-
do consiste na descoberta dos núcleos de sentido 
que compõem uma comunicação cuja presença 
ou frequência signifiquem alguma coisa para o 
objetivo analítico visado, sendo dividida em três 
etapas: pré-analise; exploração do material ou 
codificação; e tratamento dos resultados, infe-
rência e interpretação16.
Na etapa de pré-análise realizou-se a leitura 
exaustiva do material coletado, com a posterior 
formulação de hipóteses, objetivos e indicadores 
que vieram a fundamentar a interpretação dos 
dados. É a fase de organização propriamente dita, 
realizada através de processos concomitantes16.
A operacionalização desta etapa através do 
ATLAS.ti se deu com a construção de um proje-
to, denominado Unidade Hermenêutica (herme-
neutic unit) pelo próprio programa17. A unidade 
hermenêutica pode ser entendida como equiva-
lente ao corpus de análise referido por Bardin16 
neste estudo composto pelo conjunto das entre-
vistas realizadas com os enfermeiros e médicos. 
Cada uma das entrevistas foi inserida no ATLAS.
ti como um documento primário (primary do-
cument). A partir de então, realizou-se a leitura 
flutuante16, possibilitando a aproximação com 
o material e a elaboração de hipóteses sobre as 
possibilidades de inserção do acompanhante no 
parto em instituições que restringem sua presen-
ça. O recorte dos trechos relevantes das entrevis-
tas, denominados quotations nas ferramentas do 
ATLAS.ti, foi considerada a partir os objetivos do 
estudo.
A etapa de exploração do material consistiu da 
análise detalhada, com a identificação das unida-
des de registro com a ferramenta de codificação 
(code) do programa ATLAS.ti, relacionando-as 
aos trechos dos depoimentos (quotations) com 
mesmo sentido. O processo de codificação gerou 
as subcategorias, organizadas em categorias com 
a ferramenta families.
Finalmente, na etapa de tratamento dos resul-
tados obtidos, inferência e interpretação os dados 
foram tratados a fim de validar e tornar os resul-
tados significativos. Aqui, o ATLAS.ti contribuiu 
na construção de diagramas (networks), auxilian-
do na visualização das subcategorias e categorias 
subordinadas e posterior reorganização segundo 
o objeto do estudo, destacando também as in-
formações resultantes da análise. A sustentação 
teórica que subsidiou a discussão das categorias 
contemplou as políticas públicas que amparam a 
inserção do acompanhante no SUS e a literatura 
sobre essa prática.
O Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria 
de Estado da Saúde de Santa Catarina aprovou o 
macroprojeto, e todos os aspectos que envolve-
ram a realização desta pesquisa estão de acordo 













466/201220 do Conselho Nacional de Saúde. Os 
nomes dos participantes foram codificados alfa-
numericamente a fim de garantir o anonimato, 
utilizando-se “E” para enfermeiros e “DT” para 
diretores técnicos.
Resultados e discussão
Os enfermeiros entrevistados eram majoritaria-
mente do sexo feminino, idade entre 27 e 48 anos, 
e tempo de formado de dois a 24 anos. Um pos-
suía especialização em obstetrícia e três ainda a 
estavam cursando, enquanto o tempo de atuação 
nessa área variou de um a 24 anos. Os diretores 
técnicos eram todos do sexo masculino, idade en-
tre 34 e 67 anos, tempo de formado variando de 
três a 40 anos, atuação no cargo entre três meses e 
15 anos, sendo um enfermeiro, um farmacêutico 
e três médicos.
A partir do depoimento dos participantes, 
emergiram 14 subcategorias que mostram pos-
sibilidades para inserção do acompanhante de 
parto nas instituições de saúde que limitam sua 
presença, sendo agrupadas em três categorias: 
I – Processo de trabalho; II – Receptividade dos 
profissionais ao acompanhante; e III – Empode-
ramento dos usuários. 
Categoria I – Processo de trabalho
O processo de trabalho é uma atividade hu-
mana que se expressa pela intencionalidade da 
ação, orientando sua força sobre um determina-
do objeto para transformá-lo em um produto ca-
paz de atender determinadas necessidades21. No 
trabalho em saúde, não somente a produção e o 
consumo de serviços definem sua especificida-
de, mas também o próprio processo, que ocorre 
no cotidiano das instituições, intermedido pelas 
subjetividades das comunicações e das relações 
sociais22. 
A Figura 1 mostra as subcategorias referentes 
ao processo de trabalho, que, segundo os partici-
pantes, favorecem a inserção do acompanhante 
no processo parturitivo. Observa-se que a maio-
ria delas contempla aspectos relacionados à or-
ganização do trabalho em saúde, nem sempre 
previsíveis e controláveis pelas normas e rotinas 
institucionais, e que dependem da relação entre 
os diversos sujeitos que atuam nos serviços23.
As subcategorias apoio da administração do 
hospital, apoio da direção técnica e grupo de hu-
manização mostram que o apoio institucional, 
expresso na relação entre gestores e trabalhado-
res de saúde24, é um aspecto que pode favorecer a 
inserção do acompanhante no cenário do nasci-
mento, uma vez que promove suporte e abertura 
à discussão e inclusão desta prática: A opinião da 
direção clínica é exatamente essa, que é importante 
ter [o acompanhante] lá, por exemplo, a mãe ou a 
irmã segurando a cabeça da gestante, e dando força 
pra ela: “vamos lá, minha filha, faz força! Eu acho 
muito importante isso, e isso nós adotamos aqui no 
nosso hospital. (DT3). Nós [da administração] so-
mos favoráveis ao acompanhante. A mãe se sente 
bem melhor na presença do pai, até na presença da 
mãe, da própria mãe da gestante, da puérpera, né? 
Aí tá legal. (DT4).
Estabelecer uma relação dinâmica entre os 
gestores e os trabalhadores pode contribuir para 
a gestão e a organização de processos de trabalho, 
possibilitando a construção de espaços coletivos 
que promovam o diálogo para a reorientação do 
mesmo e das práticas profissionais25. No entan-
to, adverte-se que, embora exista uma abertura 
da direção técnica e administrativa do hospital, é 
importante ponderar que esta opinião pode não 
ser partilhada por todos os gestores da institui-
ção, o que favorece a adoção de múltiplas con-
dutas assistenciais por parte dos profissionais, 
favoráveis ou não à presença do acompanhante: 
É, assim, hoje... alguns diretores técnicos são favo-
ráveis, mas outros também restringem, a situação 
deve que ter uma avaliação prévia, com relação na 
questão da contaminação, de mais um paciente que 
tá dentro do hospital. Então, em alguns casos é ava-
liado e autorizado. Mas em alguns casos de risco, 
há restrição (DT4).
O apoio institucional, na perspectiva da Po-
lítica Nacional de Humanização, empreende o 
diálogo a partir das experiências cotidianas, dos 
processos de trabalho em curso nos serviços de 
saúde, afirmando-se nas práticas concretas dos 
trabalhado res, usuários e gestores que compõem 
o SUS, sendo um instrumento importante na ta-
refa de promoção do exercício político público 
no âmbito do SUS. Neste sentido, o apoio via-
biliza a criação de modos de trabalhar em saúde 
que buscam ultrapassar a separação entre quem 
planeja e quem executa, consistindo-se em ins-
trumento para a democrati zação dos processos 
de trabalho e para o fortalecimento das políticas 
públicas de saúde26. 
Estudos mostram que a falta de apoio institu-
cional é um dos motivos que limitam a presença 
do acompanhante nas instituições de saúde que 
prestam atenção ao parto, uma vez que a ausên-
cia de diálogo entre a administração e os profis-








para a inclusão desta prática no cenário assisten-
cial4,11,27. A inclusão do acompanhante, dentre 
outras práticas, muitas vezes, confronta o mode-
lo organizacional vertical e descendente, presen-
te ainda em muitas instituições, requerendo um 
novo modelo de gestão, que promova o diálogo e 
a participação entre seus diversos atores. 
Além disso, a negação do direito ao acompa-
nhante no parto, amparado por Lei, vai de en-
contro aos princípios do SUS e da humanização 
da assistência à saúde, uma vez que priva os usu-
ários dos benefícios desta tecnologia. As justifi-
cativas dos profissionais de saúde e dos gestores 
estão pautadas em dificuldades de ordem organi-
zacional e estrutural28.
A existência de Grupos de Humanização 
também é trazida como um facilitador para a in-
serção do acompanhante no processo parturitivo, 
pois pode promover a discussão e a elaboração de 
estratégias para a adoção desta prática, median-
do a discussão entre profissionais de saúde, ges-
tores e usuários, mesmo na presença de outros 
motivos que possam dificultar a adoção desta 
prática: Houve discussões e um processo que o gru-
po da humanização se envolveu [para a inserção 
do acompanhante] e ainda hoje discute algumas 
questões de direito como a alimentação, o conforto 
pra esse acompanhante aqui durante o período de 
estadia da mulher, né? Porque tem muita dificulda-
de em termos de infraestrutura. Então o grupo de 
humanização que tá nessa discussão pra tentar dar 
melhores condições. E aí o grupo de humanização 
também tem dado uma contribuição importante 
nesse processo (E12).
Neste sentido, o apoio promovido pelo Gru-
po de Humanização empreende um novo mo-
delo para produção de saúde, considerando-se 
a indissociabilidade entre gestão, assistência e 
processo de trabalho, confrontando a normativi-
dade dos modelos gerenciais ainda vigentes em 
algumas instituições e o modelo biologicista de 
atenção à saúde24. Desta forma, as estratégias de 
humanização preconizam que as instituições de 
saúde devem receber a mulher, seus familiares e 
o recém-nascido, considerando-se o princípio da 
dignidade da pessoa humana, por meio de ações 
que promovam o acompanhamento do parto e 
do nascimento, impedindo a realização de práti-
cas intervencionistas desnecessárias29.
A prestação exclusiva de assistência obstétrica 
e neonatal, identificada na subcategoria – a insti-
tuição ser somente maternidade, é um dos aspectos 
que contribui para a inserção do acompanhante 
no parto: É, o nosso serviço é só obstetrícia. Então 
já vem de algum tempo o direito ao acompanhan-
te e tá sendo garantido, tem uma divulgação bem 
ampla nesse sentido, com banner na frente, na pró-
pria recepção, na admissão da paciente. É, a gente 
sente necessidade de algumas regras nesse sentido, 
também tem normas onde esse acompanhante é es-
clarecido (E12). Este aspecto parece sugerir que, 
quando a instituição fornece, exclusivamente, 
serviços especializados nessa área, a inclusão do 
acompanhante e de outras práticas implicam em 
mudanças culturais e o processo de trabalho nos 
serviços é facilitado.
A baixa demanda de trabalho devido a poucas 
gestantes internadas no plantão, também contri-
bui para a presença do acompanhante: Às vezes 
elas chegam aqui pedindo o acompanhante, né. 
Nem todas. Mas as que chegam, elas sabem e já 
vem e perguntam ‘tem como meu marido assistir 
o parto?’, ou minha mãe, minha irmã, e tal. E a 
gente fala ‘se tiver tudo tranquilo’ [movimento do 
Figura 1. O processo de trabalho como possibilidades para a inserção do acompanhante no parto. Florianópolis, 
Santa Catarina, 2012.
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serviço] a gente deixa, não tem problema nenhum 
(E7). Tem horas que, quando o médico não tá fa-
zendo um determinado procedimento, ou não tem 
outra paciente internada, tem alguns partos que 
são acompanhados. Depende muito de como tá o 
fluxo de pacientes no Centro Obstétrico (DT2).
Nas instituições onde o número de profis-
sionais é considerado determinante para a qua-
lificação da assistência, inserir o acompanhante é 
percebido como um aumento da carga de traba-
lho30. Em contrapartida, havendo poucas gestan-
tes internadas no plantão, é reduzida a demanda 
de serviços no centro obstétrico, e, consequente-
mente, também as atividades dos profissionais, 
possibilitando que a assistência seja estendida ao 
acompanhante. 
Isto nos leva refletir sobre a necessidade de 
aumentar os recursos humanos e de reorganizar 
o processo de trabalho, de modo a favorecer a 
permanência do acompanhante no centro obsté-
trico, e não somente sua inserção eventual. Pois, 
anteriormente, o modelo biologicista de atenção 
ao parto31 contribui para a desvalorização do 
acompanhante, percebido como não prioritário 
e, até mesmo, desnecessário no cenário da assis-
tência. 
O trabalho em equipe também é apontado 
pelos participantes como um facilitador para a 
inserção do acompanhante, possibilitando, além 
da continuidade da assistência à parturiente, sua 
permanência nos diferentes períodos clínicos do 
parto: A gente tem uma realidade um pouco dife-
rente, o nosso pré-parto é separado do CO [cen-
tro obstétrico]. Então quando a mulher sai do 
pré-parto e vai pro CO é outra equipe, e mesmo 
essa outra equipe tá dando continuidade na mesma 
lógica do pré-parto em separado, sabe? (E12).
Sob esta ótica, o trabalho em equipe é uma 
dimensão do processo de trabalho que contribui 
para a humanização e a integralidade da assistên-
cia obstétrica à parturiente, por meio da reorien-
tação das práticas de saúde. Para tanto, é impres-
cindível o diálogo entre os saberes e as áreas, de 
modo a reduzir o isolamento dos profissionais e 
incentivar o trabalho em equipe, estimulando o 
envolvimento e a produção de compromisso mú-
tuo em torno das questões da gestão dos proces-
sos de trabalho, priorizando as necessidades dos 
usuários32.
A educação permanente, que acontece no co-
tidiano das práticas profissionais, é um dos as-
pectos facilitadores do processo de trabalho para 
a inserção do acompanhante: Bom, como todo 
desafio, como toda mudança, alguns profissionais 
acharam muito complicado, acharam que eles [os 
acompanhantes] iam ficar avaliando eles, iam 
atrapalhar, mas com toda orientação, com todo 
o treinamento que nós fizemos, nós conseguimos 
colocar o acompanhante, e todos são a favor. [...] 
É, foi feito todo um trabalho. [...] teve treinamen-
to em várias áreas, e a questão do acompanhante 
também é colocada, né (E2). A gente recebeu orien-
tação da lei, aí a gente começou a ter essa mudança 
de pensamento, né (E3).
Os profissionais destacaram que a educação 
permanente é um processo gradual e contínuo, 
que age na transformação do modelo assistencial 
por meio das condutas e das atitudes dos profis-
sionais e da equipe em geral. Em saúde, a edu-
cação permanente possibilita aos profissionais 
uma forma dinâmica de aprendizado, ao articu-
lar o conhecimento científico com as práticas no 
cotidiano do trabalho, gerando e sedimentando 
novos conhecimentos segundo as necessidades 
pessoais e institucionais33. 
Categoria II - Receptividade 
dos profissionais ao acompanhante
Nesta categoria, são trazidos os aspectos re-
ferentes à receptividade dos profissionais que 
contribuem para a presença do acompanhante 
(Figura 2). 
O apoio/aceitação das enfermeiras é um dos 
facilitadores para a inserção do acompanhante, 
que se traduz não somente na aceitação de sua 
presença no centro obstétrico, mas também na 
elaboração de estratégias que minimizem ou-
tras dificuldades em prol de seu conforto e per-
manência: Mas, assim, a minha concepção e a de 
muitos colegas é que nós não estamos para impedir, 
a gente tá pra facilitar. Então as questões específicas 
às vezes, mesmo a logística de acompanhantes de 
mulheres que são de outros municípios, que são de 
fora e tem dificuldades de não trazer roupa mesmo 
ou não tem um lugar pra tomar um banho. Porque 
aqui na verdade a gente não tem, né. Tem é um 
banheiro que seria dos funcionários, então é facili-
tado, é promovido esse conforto, que há o entendi-
mento do benefício do acompanhante pra mulher 
(E12).
Em conjunto, o apoio/aceitação da equipe de 
enfermagem contribui não apenas para a inserção 
do acompanhante, mas também para a constru-
ção de uma nova cultura assistencial, na qual as 
práticas humanizadas, com o tempo, são perce-
bidas com menor estranhamento e incorporadas 
à rotina da instituição: Ela [equipe de enferma-
gem] é um dos primeiros a colocar o acompanhan-








ela: ‘tu vai ficar assim, assim, assim, assim, aqui 
atrás’. Na verdade é questão de costume, né, é esse o 
motivo. Tudo é pra fazer a primeira, segunda, ter-
ceira, quarta vez, depois é automático, né (DT3).
Estudos mostram que apesar dos enfermeiros 
e da equipe de enfermagem serem favoráveis à 
presença do acompanhante, a decisão final, mui-
tas vezes, ainda é do profissional médico7,11,34,35. O 
que reflete as disputas de poder historicamente 
construídas na cultura organizacional do traba-
lho nas instituições de saúde entre a classe médi-
ca e a enfermagem36. 
Em contrapartida, o apoio/aceitação da equipe 
médica pode, também, ser um facilitador para a 
inserção do acompanhante4, apesar de que, neste 
estudo, os profissionais apontem que esta decisão 
está condicionada a fatores como a via de nasci-
mento e a disponibilidade de materiais: O médico 
sempre aceitou. É como eu te falei, só em casos de 
cesárea, pela falta de disponibilidade de material, 
que é um pouco mais... Mas no parto, sim (E4).
A decisão favorável do profissional médico 
quanto à presença do acompanhante também 
parece depender da participação do acompanhan-
te no pré-natal, preparando-o para acompanhar a 
gestante durante a parturição: Assim, tem a ques-
tão do acompanhamento na consulta do pré-natal, 
se o marido tem o acompanhamento frequente nas 
consultas, ele vem preparado para assistir o parto, 
aí o obstetra libera. Mas ele já falou algumas situa-
ções em que ele não libera porque o acompanhante 
não tem esse acompanhamento (E3). Entretanto, 
conforme Lei nº 11.1081, não é pré-requisito que, 
para estar junto à mulher, o acompanhante deva 
participar do pré-natal. Desta forma, embora a 
participação no pré-natal seja um facilitador, esta 
não deve ser um impeditivo para sua presença 
durante o pré-parto, parto e pós-parto imediato.
O conhecimento sobre a Lei do Acompanhan-
te1 também emergiu como facilitador para a in-
serção do acompanhamento, possibilitando o 
reconhecimento desta prática como um direito 
da mulher: Sim, o pessoal tem conhecimento da lei 
do acompanhamento, né. Porque até pouco tempo 
atrás, dois anos, um ano e meio, mais ou menos, 
não era permitido. Nem o acompanhamento no 
pré, nem no pós-parto. Com a lei, a gente tomou 
conhecimento e aí começou a se abrir mais espaço 
para o acompanhante, né (E3.)
III - Empoderamento dos usuários
Os aspectos referentes ao empoderamento 
dos usuários estão expressos nas subcategorias: 
reivindicação das gestantes e reivindicação dos 
acompanhantes. Apesar das instituições limita-
rem a presença do acompanhante, a solicitação 
deles e/ou das gestantes, mesmo quando os pro-
fissionais não orientavam quanto a este direito, 
demonstrou ser um fator que contribuiu para a 
implementação desta prática: Se os acompanhan-
tes pedem, eles vão. Nós não estimulamos muito 
ainda. Se pede pra acompanhar até o final a gente 
permite (E2). Teve duas que eu tenho certeza que 
solicitaram que foi permitido, que os acompanhan-
tes entraram mesmo. [...] Se realmente solicitar, o 
acompanhante vai acabar mesmo participando, 
mas só se for solicitado, se não nem é dada a opção 
(E10).
Apesar da legislação brasileira garantir à 
mulher a presença de um acompanhante de sua 
escolha, o desconhecimento deste direito pelos 
usuários não estimula a instituição e os profissio-
nais a mobilizarem-se para inseri-lo no cenário 
Figura 2. A receptividade dos profissionais de saúde como possibilidade de inserção do acompanhante no parto. 
Florianópolis, Santa Catarina, 2012.
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assistencial. Por outro lado, o empoderamento 
das gestantes e seus acompanhantes37, mesmo 
que realizado em outros níveis de assistência, 
pode ser uma estratégia importante para o cum-
primento da Lei1. Para isso, é necessário que esta 
informação seja disponibilizada no pré-natal, 
ainda pouco divulgada pelos serviços de saúde34, 
possibilitando que os usuários se instrumentali-
zem para exigir o cumprimento deste direito nas 
instituições que ainda o limitam. A Lei nº 12.895, 
criada em 2013, que alterou a Lei nº 8.080/1990, 
fortaleceu o direto à informação, “obrigando os 
hospitais de todo o país a manter, em local visível 
de suas dependências, aviso informando sobre o 
direito da parturiente a acompanhante” 38.
As práticas educativas realizadas pelos profis-
sionais de saúde com as gestantes e seus acompa-
nhantes precisam promover a construção de um 
saber próprio, por meio do diálogo, possibilitan-
do o conhecimento dos sujeitos sobre seus direi-
tos e estimulando o protagonismo durante todo 
o processo de internação hospitalar39.
Conclusão
Embora as instituições estudadas limitem a pre-
sença do acompanhante, os enfermeiros e os di-
retores técnicos descrevem importantes aspectos 
que podem favorecer a sua inclusão, contribuin-
do para o cumprimento da Lei e para que a mu-
lher usufrua dos benefícios desta prática. 
Os aspectos facilitadores referentes ao pro-
cesso de trabalho, em especial a educação per-
manente, o apoio da administração do hospital e 
da direção técnica, a criação de grupos de huma-
nização e o trabalho em equipe; e os relaciona-
dos à aceitação dos profissionais, como o apoio/
aceitação da equipe de enfermagem e médica e o 
conhecimento da Lei, podem ser fortalecidos por 
estratégias de gestão que promovam a reorga-
nização do processo de trabalho, através da dis-
cussão entre os diversos setores das instituições 
de saúde e entre os profissionais. Na dimensão 
micropolítica, é fundamental que as instituições 
de saúde invistam em estratégias que promovam 
o diálogo sobre as práticas assistenciais e geren-
ciais, por meio da educação permanente e do pla-
nejamento participativo. 
O empoderamento das gestantes e de seus 
acompanhantes também deve ser pauta de estra-
tégias que articulem os diversos níveis de aten-
ção do Sistema Único de Saúde, sobretudo nas 
ações de educação e promoção em saúde durante 
o pré-natal, para que os usuários possam não so-
mente conhecer, mas também serem orientados 
na reivindicação dos seus direitos, no caso do não 
cumprimento da Lei.
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